
ANGOLA – ORDENAMENTO JURÍDICO E O CUMPRIMENTO DAS NORMAS DA IMO 
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Angola é Membro da Organização Marítima Internacional (OMI) desde 1977

Convenções e Protocolos Ratificados:

• 13 Convenções Internacionais ratificadas (Total 30)

• 8 Protocolos ( Total 21)

A auditoria aos Estados Membros visa promover a consistência e implementação
efectiva das convenções de que são parte.

A auditoria é organizada e implementada através de um sistema de gestão de qualidade
que cumpre com a norma ISO 9001:2015



PILARES DA REGULAMENTAÇÃO INTERNACIONAL DA MARINHA MERCANTE

STCWSOLAS ILO 2006MARPOL

SOLAS – Protocolo 1988
MARPOL – Protocolo 1997

COLREG 1972 LOAD LINES 1966 

LOAD LINES – Protocolo 1988

TONNAGE 1969 
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ASPECTOS ABRANGIDOS PELA AUDITORIA IMO 

Jurisdição    

Controlos, questionários, inspecções, auditoria, 
verificação, funções de aprovação e certificação

Investigações de notificação obrigatória
à IMO

Reporte à OMI e outras Administrações 
Marítimas.

Selecção, reconhecimento, autorização, empoderamento e monitoramento das organizações 
reconhecidas, conforme for mais conveniente  e inspectores  nomeados. 

Organização e autoridade

Mecanismos de aplicação

Legislação, normas e procedimentos
Promulgação dos instrumentos, normas e
procedimentos  da IMO
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BENEFÍCIOS DA AUDITORIA IMO 

• Revisão e actualização do quadro regulatório da marinha mercante em Angola;

• Oportunidades de melhoria das capacidades e competências de controlo portuário,
segurança marítima e proteção do meio ambiente marinho ;

• Adopção das melhores práticas no processo de formação de marítimos;

• Identificação de lacunas e oportunidade para investimentos direccionados para a
formação e capacitação, nas varias áreas de especialidade, do capital humano que
assegura o funcionamento e operações das entidades que constituem a marinha
mercante nacional.

• Reconhecimento de Angola como país cumpridor das normas internacionais e das
melhores práticas recomendadas pela IMO.
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DESAFIOS 

• Armonização entre as Convenções da IMO, outras Convenções Internacionais sobre
actividades marítimas, contratos e comércio marítimo e a legislação doméstica.
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CONVENÇÕES DA IMO HAGUE RULES

LEGISLAÇÃO NACIONAL

HAGUE - VISBY RULES 

ROTTERDAM RULES

HAMBURG RULES

UNCTAD/ICC RULES – MULTIMODAL 
TRANSPORTATION 



DESAFIOS 

• Convergências entre o processo de revisão do quadro regulatório da Marinha Mercante e
o processo de Reforma da Justiça e do Direito;

• Dotação orçamental - € £ ¥ $

• O capital humano e a barreira cultural e linguística.
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CODIFICAÇÃOLEGISLAÇÃO 
COLONIAL

LEGISLAÇÃO 
ACTUAL AVULSA



FIM
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